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PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 12.005/2025—INEX

INEXIGIBILIDADE‘ ELETRONICA DE LICITAcAo N9 12.005/2025-1NEX

A Comissao de Contratagao da Secretaria Municipai de Educacao. consoante
autorizagéo do(a) liustn’ssimo(a) Senhor(a) Antonio Cid Freitas Barres. Ordenador de
Despesas da Secretaria‘Municipal de Educacao, vem apresentar justificativas
concernente ‘a inexigibiiidade eletrénica de Iicitagéo, para atendimento do objeto
demandado no Processo Administrative supracitacio.

1 - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a LOCAC/XO DE
PREDIO URBANO PARA iNSTAlAR O CENTRO DE EDUCACAO DE iOVENS E ADULTOS
MUNICIPAL — PREFEITO LUIZ XIMENES FILHO (CEJAM), jUNTO A SECRETARiA DE
EDUCAQAO DO MUNiCZPlO DE CANiNDE., junto a MULTI IMOVEIS iMOBILiARiA LTDA.

Apés anélise da‘ sproposta apresentada eietronicamente peia indigitada
proponente, verificamos que atencie as necessidadesrdoia) Secretaria Municipal de
Educacao, visando atender a demanda dag edilidade, restando, portanto.
Caracterizada a oportunidade, conveniéncia e necéssidade da presente contratagao.

II - ‘DA INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

O Processo administrative de inexigibilidade esta devidamente instruido e
'autuacio com 05 eiementos necessaries a sua instauragéo, incluindo:

a) Exposigéo de motives firmada atestando as necessidades de
conrtrataqéo, acompanhada do termo de referéncia/projeto bésico;

b) Documentos comprovando a habilitagéo juridica, regularidade fiscal
e trabaihista do futuro contratado;

C) Estimava de despesas;

d) Pesquisa de pregos;

e) demon‘s‘tfigéo da compatibiiidade da previséo de recursos
orgamentérios com o compromisso a ser assumido;
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f) comprovagao de que o contratado preenche os requisites de
habilitagao e quaiificagao mfnima necessaria;

g) Razao da escoiha do fomecedor;

h) Justificativa do prego.

A partir dai’ passamos a mencionar as razées para que a preseflte
inexigibiiidade de iicitagao seja formalizada nos termos da Lei.

ill - Mogées GERAIS

As aquisigées e contratagées pljblicas seguem, em regra, o princfpio do dever
de iicitar, previsto no artigo 37, inciso XX! da Constituigao. Porém, o comando
constitucionai ja enuncia que a lei podera estabelecer excegoes a regra geral, com
a expressao "ressalvados 05 cases especificados na legistagao”.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituigao Federai de 1988, no qua! determina que as obras, os servigos, compras
e aiienagoes devem ocorrer por meio de licitagées.

A tici’cagao foi o meio trazido para a Administragéo dlica, via aprovagéo e
san'géo de lei na esfera federal, para tomar isonomica a participagao de
interessados em procedimentos que visam supfir as necessidades dos orgaos
pL’Iblicos acerca dos servigos disponibiiizados por pessoas fi'sicas e/ou pessoas
juridicas nos campos mercadolégicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e
ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa as contratagfies.

‘ Para meihor entendimento, vejamos o que dispoe o inciso XX! do Artigo 37 da
CF/1988:

(...)
XXI - ressalvados 05 cases especificados na
iegislagao, as obras,’ serVigosgcompras e alienagoes
serao contratados mediante processo de licitagao
pijbfica que assegure iguaidade de condigoes a todos
os concorrentes, com déusulas que estabelegam
obrigagoes de pagamento, mantidas as condiqoes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitiré as exigéncias de qualificagao



\técnica e econémica indispenséveis a garantia do
cumprimente das ebrigagées.

Pertanto, a iei podera criar hipéteses em que a contratagae sera feita de
ferma direta. 0 nova regulamento geral das iicitagees, a Lei nu 14.133 de 01 de
abrii de 2021, a exempie' da Lei n° 8.666/93, também prevé as cases em que se
admite a centratagao direta, pedende a iicitagao ser dispensavei eu inexigi’vei.

Dentre as hipéteses de contratagae direta', destaca—se a inexigibiiidade de
iicitagao, que assim preconizou a iegisiagao vigente:

Da Inexigibiiidade de Licitagée

Art. 74. E inexigi’v'ei a iicitagao quande inviévei a
competigae, em especial nos cases de:

Art. 74. E inexigivei a iicitagéo quando inviévei a
cempetigée, em especiai nos cases de: [...] V -
aquisigao ou locagae de imével cujas caracteri’sticas
de instaiagées e defiecaiizagao tornem necessaria sua
esceiha.

{VI- INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL
14.133/2021 de 01/04/2021

05 centrates da administragée pébiica sée regides peie principie da estrita
iegaiidade. Os requisites formais para sua cencretizagao sae rigidos e o seu
centeédo se sujeita a limitagées. ’

Para que 0 centrato administrative se cenéretize', ha necessidade, em regra,
da realizagao de iicitagao, que vem a ser 0 procedimento peie quai sae realizades
varies ates destinados a verificar a preposta mais vantajesa para a administragée.

A iicitagée é, portante, e procedimente administrative, que envoive a
reaiizagae de diverses ates administrativos de acerde com as regras previstas na

,iei.;A Constituigao Federai prevé que a iicitagaoiré a regra e que é excepcionai a
centratagao direta (art. 37, inciso XXI):



Art. 37. A administragao pL’iblica direta e indireta de quaiquer
dos Poderes da Uniao, dosfistados, do Distrito Federal e dos
Municfpios obedeceré aos 'princfpios de legalidade.
impessoalidade, moraiidade, publicidade e eficiéncla e
também ao seguinte: XXI - Ressalvados os casos
esbecificados na legislagéo, as obras, servigos, compras e
alienagoes serao contratados mediante processo de licitagao
pL’Jblica, que assegure igdaidade de condigoes a todos os
concorrentes, com cléusulas que estabelegam obrigagoes de
pagamento, mantidas as condigées efetivas da proposta, nos
termos da lei, o qual somente permitira as exigéncias de
qualificagao técnica e econémica indispenséveis a garantia
do cumprimento das obrigagoes, (BRASEL, 1988).

‘ Estao sujeitas as normas gerais de licitagao e contratagao a Administragéo
dlica, direta e indireta; dentre as quais se inciuem as fundagoes instituidas e
mantidas pelo Poder dlico, nas diversas esferas do governo e as empresas sob
seu controle, nos termos do art. 22. XXVll, da CF. 3'

Cabe a Uniao legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e
Municlpios efetuar normas meramente suplementares.

O iegislador constitucional, a0 inserir a obrigatoriedade da licitagao no texto
oonstitucionai, teve a finaiidade de preservar os principios gerais da administragéo
poolica: legalidade, impessoalidade, moralidade, i‘public'idade e eficiéncia, previstos
no "caput" do art. 37, da CF/1988.

Como visto, a obrigatoriedade de realizagéo do procedimento licitatorio é
excepcionada pela propria Constituigéo Federal que estabeiece a possibilidade de
ed a necessidade de a contratagao pela administragao pfiblica ser realizada sem um
protedimento licitatério. " ’7

A desnecessidade de iicitagéo, entretanto. nao significa que o administrador
poderé contratar qualqoer pessoa, por quaiquer prego. Em 19 de abril de 2021,
entrou em Vigor a nova Lei de Licitagoes e Contratos (Lei no 14.133) que visa
compilar dipiomas normativos esparsos e modernizar as licitagdes e contratos.

A ,Lei no 14.133/2021, diferentemente da Lei no 8.666/1993, traz um
capitulo especifico sobre a contratagéo direta (capl’culo Vlll. da Lei no 14.133/2021).
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subdividido em trés segoes, o que demonstra a importémcia que o legislador
atribuiu ao assunto. 1 '

0 art. 72 (que compoe a segéo I, do capitulo Vlll, de mencionada lei) dispoe
acerca das regras do processo de contratagao direta, tendo sido mantida a divisao
desta em hipoteses de dispensa e inexigibilidade.

0 art. 73 (que compoe a segao i, do Capitulo Vlll, da mencionada Lei) prevé
hipéteses de responsabilldade solida’ria se houVer contratagéo direta de forma
indevida.

0 art. 74 (que compée a segao ll do capitulo Vlll da referida lei) trata da
inexigibilidade de licitagéo.

0 art. 75 (que compée a segéo ll do Capitulo Vlll da mencionada Lei) trata da
dispensa de licitagao (licitagoes dispenséveis).

0 art. 76 trata das licitagoes dispensadas (capitulo IX da referlda Lei).

Como bem explica José dos Santos Carvalho Filho, “[...] na dispense, a
licitagao é materialmente possivel, mas em regra inconveniente; a inexigibilidade, é
inviével a prépria competigéo".

A Lei n9 8,666/93. enumerava os casos de inexigibllidade de licitagéo em
seu artigo 25. No caput de tal dispositivo legal havia a indicagéo de ser inexigi’vel a
Iicitagao quando houver inviabilidade de competigao, sendo enumeradas as
hipoteses. .

‘ Houve alteragoes pontuais nas hipéteses de Enexigibilidade, na Lei n9
14.133/2021, sendo inexigivel a licitagao quando inviavel a competigéo, em
especial nos casos do art. Art. 74, V da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021,
asslm preconizado:

Consoante dispée o artjjgda Lei n9 14.1331/2021, a inexigibilidade de licitagao
deriva da inviabllidade de competigéo. ou seja, sac aquelas situagoes em que néo
é possivel se escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do
procedlmento licitatério nao é adequada para a obten‘gao do resultado pretendido.

Em resume, a partir da leitura atenta do art. 74 da nova lei de iieitacf} _s e
possivel afirmar que, via ole regra, a inexigibilidade de licitagao restara configurada
quando houver: ' ' '
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a) 'auséncia de piuraiidade de aiternativas: 1-

b) auséncia de mercado concorrencial;

c) auséncia de objetividade na seiegéo do objeto;

d) auséncia de definigéo objetiva da prestagao a ser executada.

v - REQUISITOS Ml’mmos PARA UM PROCESSO DE INEXiGIBILlDADE DE
LICITAcAo

l-- ELABORAcAo DO TERMO DE REFERENCIA E/OUEZPROJETO BASico
Apesar de menos formalista, em comparagao com o processo iicitatorio, o

processo administrativo para compra e/ou contratagéo por inexigibilidade de
iicitagao possui vérios requisites essenciais ao aicance de suas finalidades de forma
eficiente e economica.

Na verdade, o processo de inexigibilidade de licitagéo neste caso, muito
se assemeiha a fase interna de uma Iicitagéo. A eiaboragéo das especificagoes
técnicas-do objeto e das condigoes da contratagao ou fornecimento constitui
elemento essential na condugéo de qualquer processo administrative para
contratagao.

A sua importancia esté assim definida na nova Lei de Licitagoes, capitulo

I1 - Fase Preparatéria, artigo 18, o qua] dentre diversos incisos, descrevemos
aiguns, senao vejamos:

Lei n2 14.13312021
CAPiTULO ii - DA FASE PREPARATORIA

Segéo l — Da [nstrugao do Processo Licitatorio

Art. 18. (...)

(...)

il - a definigao do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de
referéncia."anteprojeto, projeto bésico ou projeto
executivo, conforme o caso; }\



m - a definigao das condigées de execugao e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condigfies de recebimento;

IV - o orgamento estimado, com as composigées dos
pregos utitizados para sua formagéo;

(...)
Vi — a eiaboragao de minuta de contrato, quando
necesséria, que constaré obrigatoriamente como
anexo do edita] de licitagao;

V” - o regime de fornecimento de bens, de prestagao
de servigos ou de execugéo de obras e servigos de
engenharia, observados os potenciais de economia
de escala;

(...)

' 1550 se deve a0 fato de que o termo de referéncia (ou projeto basico) contém
as ’principais informagées referentes a0 objeto, as quais serviréo de parémetro
tanto para o julgamento das propostas (e escoiha da proposta mais vantajosa),
quanto para a formalizagao e execugao do contrafio ou fornecimento.

VI -_ JUSTIFICATIVA DA AQUISicAo E/OU CONTRATAn
A justificativa da contratagéo, elaborada ‘peta unidade requisitante,

especificou as razées de fato e de direito que fundamentam a demanda da
contratagao que se pretende contratar, apontando ciaramente os beneficios a
serem atcangados pela contratagao.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratagao se
encontra plenamente adequada ao seu obje’civo, aiém‘de evidenciar que o objeto da
inexigibilidade de Eicitagao seria a solugao capaz de satisfazer as necessidades
do(a) Secretaria Municipai de Educacao.

Esse mesmo suporte fético de que utilize o gestor para justificar a
contratagao também .serviré de base para a caracterizagao da hipétese de
inexigibitidade verificada no case concrete. a exempio da contratagao
fundamentada no Art. 74, V da Lei Federai 14.13357de 1 de abril de 2021.
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VII - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 0U EXECUTANTE

A proponente MULTI IMOVEIS IMOBILIARIA LTDA foi seiecionada através de
inexigibiiidade eletrénica de iicitagéo, apresentando sua proposta compativei com a
reaiidade dos pregos praticados no mercado em se tratando de produto ou sen/Ego
similar, tendo inclusive a proponente comprovado de que preenche os requisitos de
habilitagéo e qualificagéo mfnima necesséria.Portanto, pode a Administragao
reatizar a contratagéo sem quaiquer afronta a lei de regéncia dos certames
iicitatérios.

VIII - jUSTIFICATIVA DO PRECO

0 art. 72, inciso ll. da Lei n" 14.133/21 estatui que o processo de contratagao
direta deve ser instruido com a estimativa de despesa que deveré ser caicuiada na
forma estabeiecida no art. 23 da Lei. '

Este aitimo dispositivo estatui que “o valor previamente estimado da
contratagao deveré sermcompati’vei com os vaiores praticados pelo mercado,
considerados os pregos'cfionstantes de bancos de dados pObiicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencia! economia de escaia e as pecuiiaridades
do Eocai de execugao do objeto". Vale destacari'que 0 § 4” do art. 23 da Lei n"
14.133/01 especificou que nas contratagoes diretas por inexigibiiidade, quando nao
for possivei estimar o vaior do objeto na forma estabelecida nos §§ 19, 29 e 39 deste
artigo, o contratado d'eVeré comprovar previamente que os pregos estéo em
conformidade com os praticados em contratagéessemelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentagao de hotas-fiscais emitidas para outros
contratantes no periodo de até 1 (um) ano anterior a data da contratagao pela
Administragéo, ou por outro meio idoneo.

Acostado aos autos" os vaiores coihidos, foram submetidos ao tratamento por
meio da utiiizagao de método destinado a obtengaoydo prego estimado, o quai, a
rigor, orientou a eiaboragéo da proposta e {a justificativa do prego para a
Contratagéo direta. subsidiando e motivando a deciséo administrativa sob os
especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a situagao
concreta.

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu~se a
Enexigibilidade de Iicitagéo na forma eietrénica’, concluindo ao final da sessao
pL’ibEica que a proposta apresentada pe[o(a) proponente MULTi iMOVEiS EMOBILIARIA
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LTDA, inscrita no CNPj/MF N9 51.497.414/0001~09, com o valor de R$ R$ 54.00000
(cinquenta e quatro mii' reais), reflete 0 verdadeiro exercicio da discricionariedade
administrativa, mediante uma avaiiagéo adequada da conveniéncia e da
oportunidade da contratagéo considerando todoé os fatores envoividos, a iuz dos
objetivos a serem aicangados.

IX - DECLARAcAo DE INEXIGIBILIDADE DE Llcmgflo
O Agente de Contratagéo do(a) Secretaria Municipal de Educacao, no uso de

suas atribuigées iegais e, Iconsiderando o que consta deste processo administrativo,
vem emitir a presente Deciaragéo de lnexigibiiidade de Licitagéo, fundamentada no
Art. 74, V da Lei Federai 14.133 de 1 de abril de 2021, para a contratagéo
pretendida através da proponente MULTI IMOVEIS IMOBILIARIA LTDA, inscrita no
CNPJ/MF N9 51.497.414/0001~09.

E, sendo assim comunicamos a(a) Sr(a) Antonio Cid Freitas Barros da
presente deciaragéo, para que se proceda a anéiise dos procedimentos adotados e
a devida ratificagéo e pubiicidade da Inexigibilidade de Licitagéo.

Este é o entendimento do Agente de Contratagao, peias razoes expostas
neste documento, o qua! sugerimos ainda, que apresente justificativa, seja
encaminhada a assessoria juridica, para a elaboragao de parecer sobre o assunto.

‘Canindé/CE, 16 de abrii de 2025
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LUI’z HENRIQUE DO NASCIMENTO PEREIRA

AGENTE DE CONTRATAQAO



ii '1’.

BE' -. DWMWW » -

MINUTA DE CONTRATO N9 ;
INEXIGIBILIDADE ELETRDNICA N9 12.005/2025-INEX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 12.005/2025-INEX

TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE
SERVICOS, QUE FAZEM ENTRE Si 0(A) ——E —-.

0(A) —-, com sede no(a) -—, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) Antonio Cid Freitas Barros. doravante
denominada CONTRATANTE, e 0(a) ——, inscrito(a) no ——, sediado(a) na -—,
doravante designadaCONTRATADA, neste ato representada peio(a) Sr.(a) ~—,
portador(a) do ——,tendo em vista o que consta no Processo n9 12.005/2025~
INEX e em observancia as disposigées da Le‘i. n9 14.133, de 19 de abril de
2021, e demais legislagao aplicavel, resolvem ceiebrar o presente Termo de
Contrato. mediante as cléusuias e condigées a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, i e I!)
1.1. O objeto do presente instrumento é LOCACAO DE PREDIO URBANO PARA
INSTALAR O CENTRO DE EDUCACAO DE jOVENS E ADULTOS MUNICIPAL —
PREFEITO LUEZ XIMENES FELHO (CEJAM), jUNTO A SECRETARkA DE EDUCACAO
DO MUNECEPIO DE CANINDE., nas condigées estabelecidas no Termo de
Referéncia.
1.2. Objeto da contratagéo:

ETEM DESCRIQAO QTB FUND , V.UNIT E RETGTAL
; LOCACAO DE PREDIO URBANO VPARA ;

lNSTALAR O CENTRO DE EDUCACAO DE 5
jOVENS E ADULTOS MUMCIPAL _ 17 O Més '7

; PREFEITO LUlZ sENEs FILHO (QEJAM), “-
jUNTO A SECRETARIA DE EDUCACAO DO
MUNIC] PIO DE CANINDE.i ' E 1

LOCACAO DE PREDIO URBANO PARA INSTALAR O CENTRQ DE EDUCACAO DE JOVENS E ADULTOS MUNiClPAL - PREFEITO LUIZ j,
; XIMENES FILHO (CEJAM). JUNTO A SECRETARIA DE EDUCACAO DO MUMCIPIO DE CANINDE. :

1.3.Vincufam esta contratagao, independentemente de transcrigéo:
1.3.1. 0 Termo de Referéncia; 1, "
1.3.2. A Proposta do contratado:
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGENCIA E PRORROGACAO
2.1. O prazo de vigéncia da contratagéo é de .de 12 meses, podendo ser

‘pro'r'rogados sucessivamente, respeitada a vigéncia méxima decenal, desde
que haja previsao em edital e que a autoridade competente ateste que as
condigées e 05 pregos permanecem vantajosos para a Administragéo,
per-mitida a negociagéocom o contratado ou a extingéo contratual sem 6 \s .
para qualquer das partes.



» "WW, 7' ' 'wninwm. ' '- 3

2.2. A prorrogagao de que trata este item é condiclonada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condigr’jes e 05 pregos permanecem
vantajosos para a Administragao, permitida a negociagao com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisites:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de
prestagao dos servigos tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execugao do contrato,
com informagées de que 05 services tenham Sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a
Administragao mantém interesse na realizagao do servigo;

d) Haja manlfestagao expressa do contratado informando o interesse
na prorrogagéo; " .

e) Sela comprovado que o contratado mantém as condigoes iniciais de
habllitagao.
2.3. O contratado néo tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.
2.4 A prorrogagao do prazo de vigéncia dependeré da comprovagao pelo
LOCATARIO de que o imovel satisfaz os interesses estatais, da
compatibilidade do valor de mercado e da anuéncia expressa do LOCADOR,
mediante assinatura do termo aditivo. '
2.5. Case nao tenha interesse na prorrogagao, o LOCADOR deveré enviar
comunicagao escrita ao LOCATARIO, com antecedéncia mfnima de 90
(noventa) dias (sugestao) da data do término da vigéncia do contrato. sob
pena de aplicagao das sangoes cabfveis por descumprimento de dever
contratual. . '

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS {DE ExecucAo E GESTAO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) ’ "
3.1. O regime de execugao contratual, os modelos de gestéo e de execugao,
assim como os prazos e condlgées de concluséo, entrega, observagao e
recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este
Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA * SUBCONTRATAcAo
4.1. Nao seré admitida a subcontratagao do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA- PRECO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratagao é de ~— 0. ,
5.2. No valor acima estao incluidas todas as. despesas ordinérias diretas e
indiretas decorrentes da execugao do objeto,‘ inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comercials
incidentes, taxa de administragéo, frete, seguro e outros necessarios _ao
cumprimento integral do objeto da contratagao.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V (-3 VI)



6.1. O prazo para pagamento ao contratado e’demais condigées a ele
referentes encontram—se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este
Contrato.

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 Seré admitido o reajuste do prego do aiuguel da iocagao com prazo de
vigéncia igual ou superior a doze meses, mediante a apiicagéo do indice de
Pregos para o Consumidor Ampio — IPCA, medido mensaimente peio instituto
Brasileiro de Geografia e Estati’stica — IBGE (sugestao) , desde que seja
observado o interregno mfnimo de 1 (um) ano, contado da data da
assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do L’iitimo
reajuste, para os subsequentes. '
7.27. Se a variagao do indexador adotado, impiicar em reajuste
desproporcional ao prego médio de mercado para a presente locagao, o
LOCADOR aceitaré negociar a adogao de prego compatl’vei ao mercado de
locagao do municipio em que se situa o imévei.
7.3 Caso o LOCADOR'néo solicits o reajuste até a data da prorrogagéo
contratual, na pactuagéo do termo aditivo, ocorreré a preclusao do direito, e
nova solicitagao so poderé ser pieiteada apés o decurso de novo interregno
minimo de l (um) ano, contado na forma preVista neste contrato.
7.4 O reajuste seré formalizado no mesmo instrumento de prorrogagao da
vigéncia do contrato, ou por apostiiamento, caso realizado em outra ocasiéo.

8. CLAUSULA OITAVA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOCATARIO. (art. 92, x, X! e XIV) ,
8.1: Os deveres e as responsabiiidades I‘do LOCATARIO encontram—se
definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

9. .CLAUSULA MONA, - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES D0
LOCADOR. (art. 92, XlV, XVI e XVI!)
9.1. Os deveres e as responsabilidades do LOCADOR encontram—se definidos
no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

10. CLAUSULA DECIMA- DAS BENFEiTORIAS E CONSERVAcAo
10.1 0 LOCATARiO Apodera realizar todas as obras, modificagoes ou
benfeitorias sem prévia autorizagéo ou conhecimento do LOCADOR, sempre
que a utilizagéo do imével estiver comprometida ou na iminéncia de
quaiquer dano que comprometa a continuagéo do presente contrato;

.' 10.1.1 As benfeitorias necessarias que forem executadas nessas situagoes
seréo posteriormente indenizadas peio LOCADOR;
10.2 As benfeitorias i’Jteis, desde que autorizadas, serao indenizaveis e
permitem o exercicio do direito de retengao; “x“-
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10.2.1 Na impossibiiidade da obtengao da prévia anuéncia do
LOCADOR, é facultado ao LOCATAREO a realizagéo da benfeitoria dti! sempre
que assim determiner o Enteresse pL'IbHCO devidamente motivado;

10.2.2 As benfe'itorias Gteis néo autorizadas peio LOCADOR poderao
ser levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada nao afete a
estrutura e a substancia do imével. -
10.3 As benfeitorias voluptuérias seréo indeoizéveis caso haja prévia
concordancia do LOCADOR;

10.3.1 Caso néo haja concordancia da Endenizagéo, poderéo ser
levantadas peto LOCATARIO, finda a iocagao, desde que sua retirada n50
afete a estrutura e a substancia do imévei.
10.4 0 valor de toda e qualquer indenizagéopoderé ser abatido dos
atuguéis, até integral ressarcimento, no Iimite estabelecido pelas partes,
mediante termo aditivo.
10.5 Caso as modificagoes ou adaptagoes feitas peio LOCATARIO venham a
causar algum dano ao iméve! durante o periodo de locagao, este dano deve
ser sanado as expensas do LOCATARIO. '
10.6. Finda a iocagéo, seré o imével devotvido a0 LOCADOR, nas condigoes
em que foi recebido pelo LOCATARiO, conforme'documento de descrigéo
minuciosa eiaborado quando da vistoria para entrega, saivo os desgastes e
deterioragoes decorrentes do uso normai.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXEcun (art. 92,
XI!)
11.1. N50 haveré exigéncia de garantia contratual da execugéo.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAQGES E SANQC’JES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infragéo administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021,
0 contratado que: ,

a)‘der causa a inexecugao parcia! do cohtrato;
b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a

Administragao ou a0 funcionamento dos servigos pfibiicos ou a0 interesse
coletivo;

C) der causa a ih‘e'xecugéo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do obje’co da

contratagao sem motivo justificado; .
e) apresentar documentagao faisa ou prestar declaragéo faisa durante

a execugéo do contrato;
f) praticar ato fraudutento na execugao do contrato;
g) comportar-se' de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer

natureza; [5‘
h) praticar ato Iesivo previsto no art. 59 da Lei: n9 12.846, de 1g de agosto”de:\k{
2013. V
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12.2. Seréo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragoes acima
descritas as seguintes sangoes: -

l) Adverténcia, duando o contratado der cause. a inexecugao parcial do
contrato, sempre que nao 5e justificar a imposigao de penalidade mais grave
(art. 156, §2‘—“, da Lei n9 14.133, de 2021); ,

ll) lmpedimento de Eicitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas "",b "c" e "d" do subitem acima deste Contrato.
sempre que nao se justificar a imposigao de penaiidade mais grave (art. 156,
§49, da Lei n9 14.133, de 2021);

ll!) Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas ali’neas."e", “",f "g" e "h" do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alineas""b", ”C" e "d”, que justifiquem
a imposigéo ole penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei ng 14.133, de
2021).

IV) Multa:
1) Moratoria de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
2) Moratoria de 0,07% (sete centésimo’s por canto) do valor total

do contrato por dia de atraso injustificado, até o méximo de 2% (dois por
cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentagao.
suplementagao ou reposigao da garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRlNTA) dias autoriza a Administragao
a promover a extingao do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas clausulas, conforme dispoeio inciso i do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

3) Compensatéria, para as infragoes descritas nas alineas "e" a
”h" do subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compe'nSatoria, para a inexecugao total do contrato prevista
na alinea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

‘ 5) Para infragéo descrlta na alinea "b",do subitem 12.1, a multa
sera de 20% a 30% do valor do Contrato.

6) Para infragoes descritas na alinea "d" do subitem 12.1, a
multa seré de 5% a 20% do valor do Contrato.

7) Para a infragao descrita na alinea “a" do subitem 12.1, a multa
sera de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infragées:
12.3. A apllcagao das sangoes previstas neste Contrato nao exclui, em

'hipétese alguma, a obrigagao de reparagaointegral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §99, da Lei n9 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sangoes previstas neste'Contrato poderao ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicagao da multa sera facultada a defesa do.“
interessado no prazo de 15 (quinze) dias figteis, contado da data de so'a‘
intimagao (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021) ’



12.5. Se a rnulta apiicada e as indenizagoes cabt’veis forem superiores ao
valor do pagamento eventuaimente devido pelo Contratante a0 Contratado,
aiém da perda desse valor, a diferenga sera descontada da garantia
prestada ou seré cobrada judiciaimente (art.;156,.§89, da Lei n9 14.133, de
2021).
12.6. Previamente a0 encaminhamento ‘a cobranga judiciai, a multa poderé
ser recoihida administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade
competente.
12.7. A aplicagao das sangées realizar—se-a em processo administrative que
assegure 0 contraditorio e a ampia defesa ao Contratado, observando—se 0
procedimento previsto no caput e parégrafos do art. 158 da Lei n9 14.133,
de 2021. para as penaiidades de impedimento de iicitar e contratar e de
deciaragao de inidoneidade para iicitar ou contratar.
12.8. Na apiicagao das sangoes serao considerados (art. 156, §1‘—’, da Lei n9
14.133, de 2021): .
' - a) a natureza e a gravidade da infragéo ’cometida;

b) as peculiaridades do caso concrete:
c) as circunsténcias agravantes ou atenuantes;
d) 05 danos que deia provierem para o Contratante;
e) a implantagéo 00 o aperfeigoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientagoes dos orgéos de controie.
12.9. 05 atos previstos como infragoes administrativas na Lei n9 14.133, de
2021, cu em outras ieis de Iicitagoes e contratos da Administragao diica
que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei n9 12.846, de 2013,
serao apurados e juigados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimentai e aUtoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).
12.10. A personaiidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prética dos atos iii’citos previstos neste Contrato ou para
provocar confusao patrimoniai, e, nesse caso, todos os efeitos das sangées
aplicadas ‘a pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e
socios com poderes de administragao, a pessoa juridica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relagao de coligagéo ou controie, de fato ou
de " direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditério, a ampia defesa e a obrigatoriedade de anéiise juridica prévia
(art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021)
12.11. 0 Contratante deveré, no prazo méximo de 15 (quinze) dias L’Jteis,
contado da data de apiicagao da sangao, informar e manter atuaiizados os
dados reiativos as sangoes por ela aplicadas, para fins de pubiicidade no
Cadastro Nacionai de Empresas inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastr,
Nacionai de .Empresas Punidas (Cnep), Iinstituidos no ambito do Pod-‘ér'g
Executive Federal. (Art. 161, da Lei ng 14.133, de 2021) ‘



12.12. As sangoes de impedimento de Eicitar e contratar e declaragao de
inidoneidade para iicitar ou contratar sao passiveis de reabilitagéo na forma
do art. 163 da Lei n9 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administragao contratante,
resultantes de muita administrativa e/ou indenizagées, nao inscritos em
divida ativa, poderéo ser compensados, total on parcialmente, com os
créditos devidos peio referido orgao decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
orgao ora contratante, na forma da instrugaoNormativa SEGES/ME n9 26, de
13 de abril de 2022.

13. CLAUSULA DE‘ClMA TERCEIRA — DA EX‘rco CONTRATUAL (art.
92, XIX) ..
13.1. 0 contrato seré extinto quando cumpridas as obrigagoes de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.
13.2. Se as obrigagoes n50 forem cumpridas ’no prazo estipulado, a vigéncia
ficaré prorrogada até a concluséo do objeto, caso em que devera a
Administragao providenciar a readequagéo do cronograma fixado para o
contrato. ..
13.3. Quando a néo CCnciusao do contrato referida no item anterior decorrer
de cuipa do contratado: ‘

a) ficaré eie constitw’do em mora, sendo-ihe aplicéveis as respectivas
‘sangoes administrativas; e

b) podera a Administragao optar peia extingao do contrato e, nesse
caso, adotara as medidas admitidas em iei para a continuidade da execugao
contratuai '
13.4. 0 contrato poderé ser extinto antes de cumpridas as obrigagoes neie
estipuiadas. ou antes do prazo neie fixado, por aigum dos motivos previstos
no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como amigaveimente, assegurados o
contraditério e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da
mesma Lei. ~

13.4.2. A aiteragéo social ou a modificagéo da finalidade ou da
estrutura da empresa nao ensejaré a extingéo se nao restringir sua
capacidade de conciuir o contrato.

13.4.2.1. Se a operagao impiicar mudanga da pessoa juridica
contratada, deveré ser formalizado termo aditivo para aiteragao subjetiva.
13.5. 0 termo ole extingéo, sempre que possivel, seré precedido:

13.5.1" Baiango dos eventos contratuais jé‘cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

" 13.5.2. Reiagéo dos pagamentos jé efetuados e ainda devidos;
13.53}... indenizagoes e multas.

13.6; A extingao do contrato nao configure ébice para o reconhecimento do
desequih’brio econémico—financeiro, hipotese em que sera concedida

a:
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indenizagéo por meio de termo indenizatéri (art. 131, caput, da Lei n.9
14.133, de 2021). I; _,
13.7. 0 contrato poderé ser extinto caso 5e constate que o contratado
mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabaihista ou civii com dirigente do orgéo ou entidade contratante ou com
agente pl’Jblico que tenha desempenhado fungéo na contratagéo direta ou
atue na fiscaiizagéo ou na gestéo do contrato, ou que deies seja conjuge,
companheiro ou parente em Iinha reta, coiaterai ou par afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso EV, da Lei n.9 14.133, de 2021).

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOTAcAo ORCAMENTARIA (art. 92,
VIII) .

fix 14.1. As despesas decorrentes da presente contratagéo correréo a conta de
recursos especificos consignados no Orgamento da Secretaria Municipal de
Educacao, na dotagéo: 1.2031236603662099 — -Ativ.com a ManutDesenv.
Ensino - EjA Fu ndeb 30%, no(s) eiement0(s) de despesais): 33903910 —
Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Jurl’dica, R$ 54.000.00 (cinquenta e
quatro mii reais); .
14.2. A dotagao reiativa aos exercicios financeiros subsequentes seré
indicada apos aprovagéo da Lei Orgamentéria respectiva e iiberagéo dos
créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos seréo decididos pelo contratante, segundo as
disposigoes contidas na Lei n9 14.133, de 2021, e demais normas federais
apiicéveis e, subsidiariamente, segundo as disposigoes contidas na Lei n9
8.078. de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios
gerais dos contratos. ’

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAgéES
16.1. Eventuais alteragées contratuais reger-se-éo peia disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei n9 14.133, de 2021. '
16.2. Caso, por razoes de interesse pL’ibiico devidamente justificadas, o
LOCATARIO decida devolver o imével e rescindEr o contrato, antes do término
do seu prazo de vigéncia, ficaré dispensada do pagamento de quaiquer
muita, desde que notifique o LOCADOR, por escrito, com antecedéncia
minima de 30 (trinta) dias; (sugestéo)
16.2.1. Nesta hipétese, caso néo notifique' tempestivamente o LOCADOR, e
desde que este nao tenha incorrido em cuipa, o LOCATARIO ficaré sujeito a0
pagamento de multa equivalente a 02 (dois) aiuguéis, segundo proporgéo
prevista no art. 49 da Lei 8.245, de 1991 e no art. 413 do Cédigo Civil,
considerando-se o prazo restante para o término da vigéncia do contrato; \



16.3. Se, durante a locagao, a coisa locada sedeteriorar, sem culpa do
LOCATARlO e o imével ainda servir para o fim a que se disponha, a este
caberé pedir redugao proporcional do valor da locagao;
16.4. Durante o prazo estipulado para a duragéo do contrato, nao poderé 0
LOCADOR reaver o imével locado (art. 49 da Lei Federal n. 8245/1991)

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — PUBLIcAcAo
17.1. lncumbiré ao contratante divulgar o presehte instrumento no Portal
Nacional de Contratagoes Pfiblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei 14.133, de 2021, bem come no respectivo sr’tio oficial na Internet, em
atengao a0 art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei
n. 12.527, de 2011, c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.- CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, 5512)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canindé para dirimir os litigios que
decorrerem da execugéo deste Termo de Contrato que nao puderem ser
compostos pela conciliagéo, conforme art. 92, §19, da Lei n9 14.133/21.

CANINDE/CEK

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
ANTONIO CID FREITAS BARROS

Responsével legal da COJNTRATANTE

‘ coNTRATADA
Responséve! legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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